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EMENTA 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO – DECADÊNCIA. Nos termos do art. 173, inciso I do 

Código Tributário Nacional o prazo decadencial aplicável ao lançamento de ofício 

conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. No caso dos autos, não se encontra decaído 

o direito da Fazenda Pública Estadual de constituir o crédito tributário relativo ao 

exercício de 2017. Mantida a decisão recorrida. 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - ENERGIA 

ELÉTRICA – NÃO INCIDÊNCIA/SAÍDA MERCADO CURTO PRAZO - CCEE. 

Constatado aproveitamento indevido de créditos de ICMS referentes à entrada de 

energia elétrica posteriormente comercializada no Mercado de Curto Prazo da 

CCEE, ao amparo da não incidência do ICMS, nos termos estabelecidos nos arts. 

71, inciso I e 73 do RICMS/02 c/c Resolução nº 4.956/16. Infração caracterizada. 

Corretas as exigências do ICMS indevidamente apropriado, acrescido das Multas 

de Revalidação e Isolada previstas nos arts. 56, inciso II e 55, inciso XIII, alínea 

“b”, ambos da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida.  

ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO - ENERGIA ELÉTRICA - MERCADO 

DE CURTO PRAZO - CCEE. Constatada a falta de recolhimento do ICMS 

incidente sobre a entrada de energia elétrica proveniente do Mercado de Curto 

Prazo, quando em posição devedora na Câmara de Comercialização de Energia 

Elétrica (CCEE), contrariando as exigências do art. 53-F, § 2º, inciso I do Anexo 

IX do RICMS/02 c/c Resolução nº 4.956/16. Infração caracterizada. Corretas as 

exigências do ICMS apurado, acrescido da Multa de Revalidação prevista no art. 

56, inciso II da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida.  

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL 

- NOTA FISCAL DE ENTRADA - ENERGIA ELÉTRICA. Constatou-se falta de 

emissão de notas fiscais de entrada correspondentes às operações de aquisição de 

energia elétrica realizadas no Mercado de Curto Prazo da CCEE. Infração 

caracterizada nos termos do art. 53-F, inciso II do Anexo IX do RICMS/02. 

Correta a exigência da Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVIII e § 2º 

da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida.  
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OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO 

FISCAL - NOTA FISCAL DE SAÍDA – ENERGIA ELÉTRICA. Constatada saída 

desacobertada de energia elétrica por meio de operações realizadas no Mercado 

de Curto Prazo da CCEE, contrariando o disposto no art. 53-F, inciso I do Anexo 

IX do RICMS/02. Correta a exigência da Multa Isolada aplicada, capitulada no 

art. 55, inciso II e § 2º da Lei nº 6.763/75. Mantida a decisão recorrida.  

Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

Versa a presente autuação sobre a constatação das seguintes irregularidades, 

no exercício de 2017: 

- falta de emissão de notas fiscais de entradas relativas às operações de 

aquisições de energia elétrica, inerentes às liquidações com posições devedoras no 

Mercado de Curto Prazo da CCEE (Exigência: MI – art. 55, XXVIII da Lei nº 6.763/75 

c/c § 2º, I do mesmo dispositivo); 

- falta de recolhimento do ICMS devido relativo às aquisições de energia 

elétrica nas operações relativas às liquidações com posições devedoras no Mercado de 

Curto Prazo da CCEE (Exigências: ICMS e MR); 

- falta de emissão de notas fiscais de saídas referentes às liquidações com 

posições credoras no Mercado de Curto Prazo da CCEE (Exigência: MI – art. 55, II da 

Lei nº 6.763/75 c/c § 2º, II do mesmo dispositivo legal); 

- falta de estorno do crédito de imposto apropriado na entrada de energia 

elétrica, na proporção das saídas de energia amparadas pela não incidência, relativas às 

liquidações com posições credoras no Mercado de Curto Prazo da CCEE (Exigências: 

ICMS, MR e MI – art. 55, XIII, “b” da Lei nº 6.763/75 c/c § 2º, II do mesmo 

dispositivo legal). 

As exigências referem-se ao ICMS apurado, acrescido da Multa de 

Revalidação prevista nos art. 56, inciso II e das Multas Isoladas capituladas nos art. 55, 

inciso XXVIII, art. 55, inciso II e art. 55, inciso XIII, alínea “b”, todos da Lei nº 

6.763/75 (multas isoladas já adequadas aos limites estabelecidos no § 2º citado do art. 

55). 

A 3ª Câmara de Julgamento, em decisão consubstanciada no Acórdão n° 

24.639/23/3ª, julgou quanto à prejudicial de mérito, pelo voto de qualidade, em não 

reconhecer a decadência do direito da Fazenda Pública de formalizar o crédito 

tributário. Vencidas as Conselheiras Gislana da Silva Carlos (Relatora) e Flávia Sales 

Campos Vale, que a reconheciam em relação ao período anterior a 12/09/17. No mérito, 

à unanimidade, em julgar procedente o lançamento, nos termos do parecer da 

Assessoria do CCMG. Designado relator o Conselheiro Edwaldo Pereira de Salles 

(Revisor). Pela Impugnante, sustentou oralmente a Dra. Iara Maria Diniz Leite e, pela 

Fazenda Pública Estadual, o Dr. Marismar Cirino Motta. 
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Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, o Recurso de Revisão de págs. 285/299, requerendo, ao final, 

seu conhecimento e provimento. 

DECISÃO 

Superadas as condições de admissibilidade capituladas no art. 163, inciso I 

do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, 

estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, uma vez que a decisão recorrida foi tomada 

pelo voto de qualidade, é cabível o presente Recurso de Revisão. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 

de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento da matéria nele 

versada. 

No caso em tela, a Recorrente propugna pela reforma da decisão utilizando-

se dos mesmos fundamentes constantes da impugnação e já abordados no acórdão 

recorrido. 

Analisando-se o mérito do presente Recurso de Revisão e considerando-se 

que os fundamentos utilizados pela 3ª Câmara de Julgamento foram também adotados 

na presente decisão, ficam ratificados, na íntegra, os termos constantes do Acórdão nº 

24.639/23/3ª, conforme autoriza o art. 79 do Regimento Interno do CCMG, aprovado 

pelo Decreto nº 48.361/22. 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CCMG, em preliminar, 

à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por maioria de votos, 

em lhe negar provimento nos termos do acórdão recorrido. Vencidos, em parte, os 

Conselheiros Freitrich Augusto Ribeiro Heidenreich e Gislana da Silva Carlos, que lhe 

davam provimento parcial para reconhecer a decadência em relação ao período anterior 

a 12/09/17, nos termos do voto vencido. Pela Recorrente, sustentou oralmente a Dra. 

Iara Maria Diniz Leite e, pela Fazenda Pública Estadual, a Dra. Maria Teresa Lima 

Lana Esteves. Participaram do julgamento, além dos signatários e dos Conselheiros 

vencidos, as Conselheiras Cindy Andrade Morais e Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 01 de dezembro de 2023. 

André Barros de Moura 

Relator 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente / Revisor 

CS/P 


